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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº 016/2023.  
 

 

 

Processo nº 1213/2023. 
 

Abertura: dia 02/06/2023 
 

Horário: 08:10h 
 

Tipo: MENOR PREÇO POR ITEM 

 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE PIRAQUÊ/TO, no uso de suas atribuições, torna público, para 

conhecimento dos interessados, que estará realizando o PREGÃO ELETRÔNICO N.º 016/2023, 

do tipo MENOR PREÇO, através do site https://www.licitanet.com.br/, de conformidade com as 

disposições da Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, Lei Complementar 123, de 14 de 

dezembro de bem como as condições, a seguir estabelecidas: 

1 - LOCAL, DATA E HORA 

 

1.1. A sessão pública será realizada através do site https://www.licitanet.com.br/, dia 

02 de junho de 2023, com início às 08:10h, horário de Brasília/DF. 

 

1.2. O horário de encerramento da sessão de lances ficará a critério do pregoeiro, de acordo 

com as necessidades provindas do andamento do referido pregão. 

 

1.3. Poderão participar da sessão pública, as empresas que apresentarem propostas através do 

site descrito no item 1.1. 

 

1.4. Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente que impeça a realização desta 

licitação na data acima mencionada, o evento será automaticamente transferido para o primeiro 

dia útil subseqüente, no mesmo horário, independentemente de nova comunicação. 

 

2 - OBJETO 

 

2.1 Eventuais e futura aquisição de Gás de Cozinha (GLP) P13 para demanda de todas 

as atividades desta municipalidade Prefeitura Municipal de Piraquê – TO e demais 

Órgãos, parceladamente no decorrer de 12 (doze) meses com as características mínimas 

descritas conforme Termo de Referência anexo ao processo. 

 

 

3 – PARTICIPAÇÃO 

 

3.1. Poderá participar do presente pregão eletrônico, a empresa que atender a todas as exigências deste 
Edital e seu Anexo, inclusive quanto à documentação, e estiver devidamente cadastrada junto ao 

Órgão Provedor do Sistema, através do site https://www.licitanet.com.br/. 

 

3.2. Como requisito para participação no pregão, em campo próprio do sistema eletrônico, a licitante 

deverá manifestar o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no 

Edital. 

 
3.3. A empresa participante, deverá estar em pleno cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 

7º da Constituição e na Lei Federal n.º 9.854, de 27 de outubro de 1999, podendo ser exigida esta 

comprovação a qualquer tempo. 
 

3.4. Não será admitida a participação de empresas que se encontrem em regime de concordata ou em 

processo de falência, sob concurso de credores, dissolução ou liquidação, que estejam com o direito de 

licitar e contratar com a Administração Pública suspenso ou que por esta tenham sido declaradas 
inidôneas. 
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4 – REPRESENTAÇÃO E CREDENCIAMENTO 

 

4.1. Para participar do pregão, a licitante deverá se credenciar no Sistema “PREGÃO ELETRÔNICO” 
através do site https://www.licitanet.com.br/. 

 

4.1.1. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e 

intransferível, para acesso ao sistema eletrônico. 
 

4.1.2. O credenciamento da licitante junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal da 

licitante ou de seu representante legal, bem como na presunção de sua capacidade técnica para a 
realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 

 

4.2. O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de inteira e exclusiva responsabilidade da licitante, 
incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor 

do sistema ou ao Município de Piraquê/TO, promotor da licitação, qualquer responsabilidade por 

eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

 
5 – ENVIO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 

 

5.1. A participação no pregão eletrônico dar-se-á por meio de digitação da senha privativa da licitante 
e subseqüente encaminhamento da proposta de preço, contendo marca dos produtos, e VALOR 

UNITÁRIO DO ITEM, objeto licitado, e demais informações necessárias, até o horário previsto no 

item 1.1. 

 
5.1.1. A proposta de preço deverá ser formulada e enviada em formulário específico, exclusivamente 

por meio do Sistema Eletrônico. 

 
5.2. A licitante se responsabilizará por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 

eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, assim como os lances inseridos durante 

a sessão pública. 
 

5.3. Incumbirá, à licitante, acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 

pregão eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 
 

5.4. Os itens das propostas que eventualmente contemplem objeto que não corresponda às 

especificações contidas no ANEXO I deste Edital serão desconsiderados. 
 

5.5. Nas propostas, serão consideradas obrigatoriamente: 

 

a) preço unitário do item, objeto licitado, em moeda corrente nacional, em algarismo com no 

máximo duas casas decimais; 

 
b) inclusão de todas as despesas que influem nos custos, tais como: transporte, seguro e frete, 

tributos (impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais), obrigações sociais, 

trabalhistas, encargos comerciais ou de qualquer natureza e todos os ônus diretos e indiretos; 
 

c) prazo de validade da proposta de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, a contar da data da sessão deste 

pregão eletrônico; 

 
d) o local de entrega será no Predio da Prefeitura de Piraquê/TO conforme segue: 

 

 

5.6. Poderão ser admitidos pelo Pregoeiro erros de natureza formal, desde que não comprometam o 

interesse público e da Administração. 

 

6 – ABERTURA DAS PROPOSTAS/SESSÃO 

 

6.1. O Pregoeiro, via sistema eletrônico, dará início à Sessão Pública, na data e horário previstos neste 

Edital, com a divulgação da melhor proposta para o item licitado. 
 

7 - FORMULAÇÃO DE LANCES 

 

7.1. Aberta a etapa competitiva (Sessão Pública), as licitantes deverão encaminhar lances, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo a licitante imediatamente informada do seu 



 

 
ESTADO DO TOCANTINS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRAQUÊ 
CNPJ Nº 25.063.942/0001-40 

 

 

  

 
Avenida César Batista Nepomuceno, nº 1330 – Centro, CEP 77.888-000 - Piraquê/TO. 

 

recebimento e respectivo valor. 
 

7.2. As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, pelo VALOR UNITÁRIO DO ITEM, 

observando o horário fixado e as regras de aceitação dos mesmos. 
 

7.3. Somente serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido 

anteriormente registrado no sistema. 

 
7.4. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que foi recebido e 

registrado em primeiro lugar pelo sistema eletrônico. 

7.5. Durante a Sessão Pública do Pregão Eletrônico, as licitantes serão informadas em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do seu detentor. 

 

7.7. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão Eletrônico, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes, para a recepção dos lances, retornando o 

Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados. 

 

7.7.1. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos a Sessão do Pregão 
Eletrônico será suspensa e terá reinicio somente após comunicação expressa aos participantes. 

 

7.8. Após o fechamento da etapa de lances, o Pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, 
contrapropostas diretamente à licitante que tenha apresentado o lance de menor valor, para que seja 

obtido preço melhor, bem como decidir sobre a sua aceitação. 

 
7.9 - Será assegurada preferência de contratação para as microempresas, as empresas de pequeno porte 

e as cooperativas, em caso de empate ficto, conforme prevê a Lei Complementar 123/2006, entendendo 

como empate, aquelas situações em que as propostas apresentadas pela microempresa e pela empresa 

de pequeno porte, bem como pela cooperativa, sejam iguais ou superiores em até 5% (cinco por cento) 
à proposta de menor valor, observadas as normas legais. 

 

7.9.1 A ME e/ou EPP mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela 
considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado; 

 

7.9.2 Não ocorrendo a contratação da ME e/ou EPP, na forma prevista no sub-item anterior, serão 

convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do item 7.9(ME`s e EPP´s), na 
ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; e 

 

7.9.3 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas MEs e/ou EPPs que se encontrem nos 
intervalos estabelecidos no item 7.9, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que 

primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

 
7.9.4 Na hipótese da não contratação nos termos previstos dos itens 7.9, o objeto licitado será 

adjudicado em favor da proposta originariamente vencedora do certame. 

 

7.9.5 O sorteio de empate de melhor proposta somente será aplicado quando as melhores ofertas não 
tiverem sido apresentadas por ME e EPP. 

 

7.9.6 A ME e EPP mais bem classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo 
máximo de 5 (cinco) minutos após o enceramento dos lances de cada item, sob pena de preclusão. 

 

7.10. Após comunicado do Pregoeiro, a licitante detentora da melhor oferta deverá comprovar sua 
situação de regularidade, conforme documentação exigida no item 9. 

 

8. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

 

8.1. Após análise da proposta, o Pregoeiro anunciará a licitante vencedora. 

 

8.2. Na hipótese da proposta ou do lance de menor valor não ser aceito ou se a licitante vencedora 
desatender as exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subseqüente, 

verificando a sua aceitabilidade e procedendo a sua habilitação, na ordem de classificação, e assim 

sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao Edital. 
 

8.3 – Sendo suscitada alguma dúvida quanto ao objeto proposto pelo licitante vencedor, em razão das 

especificações indicadas na proposta, o Pregoeiro poderá solicitar ao licitante declaração expedida pela 

empresa, de que o objeto possui as características indicadas na proposta, como condição necessária para 
adjudicação do objeto. 
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8.3.1 – O licitante que não atender ao disposto no item anterior, em prazo estabelecido pelo Pregoeiro, 

estará sujeito à desclassificação do item proposto. 

 
8.4 – Depois de encerrados e ordenados os lances, de acordo com o menor preço apresentado, o 

Pregoeiro verificará a aceitabilidade do lance de valor mais baixo comparando-o com os valores 

consignados na referência, decidindo, motivadamente, a respeito. 

 
9 - HABILITAÇÃO 

 

9.1. A habilitação da licitante vencedora será verificada mediante a apresentação dos seguintes 
documentos: 

 

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 
sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado dos documentos de eleição de 

seus atuais administradores, com a comprovação da publicação na imprensa da ata arquivada, bem como 

das respectivas alterações, caso existam; 

 
b) Certidão Conjunta Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos Relativos a Tributos 

Federais e à Dívida Ativa da União; prova de regularidade relativa à Seguridade Social, demonstrando 

situação regular no cumprimento dos encargos sociais, instituídos por Lei (CND ou CPD-EN do INSS); 
 

c) Certidão Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos Estaduais; 

 

d) Certidão Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos Municipais, relativa ao 
Município da sede do licitante; 

 
e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF do FGTS), 
demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais, instituídos por Lei; 

 

f) Certidão Negativa de Falência e/ou de Recuperação Judicial ou Extrajudicial, expedida por 
distribuidor da sede do licitante; 

 

g) Prova de inexistência de débitos inadimplentes perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), instituída pela Lei nº 12.440 de 
07 de julho de 2011; 

 

i) Cartão de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda - CNPJ/MF. 
 

9.2. Para os documentos que não mencionarem prazo de validade será considerado o prazo de 60 

(sessenta) dias, contados da data de sua expedição. 

 

9.3 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 

a) Atestado de capacidade técnica, com características e quantidades correspondentes ao objeto 

licitado emitido por pessoa jurídica de direito público; 

 

b) Licença Sanitária Atualizada expedida por órgão municipal ou estadual. 

 
9.3 Após a divulgação do edital no sítio eletrônico, os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio 

do sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a 

descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão 

pública. 

 
9.4. A critério do pregoeiro, esse prazo poderá ser prorrogado. 

 

10 – DO PARECER TÉCNICO 

 

10.1 – Para efeito de adjudicação deste Pregão, o Pregoeiro, se julgar necessário, encaminhará o 
processo a fim de que seja emitido Parecer Técnico referente à proposta vencedora do item. 

 

10.2 – Ocorrendo a desclassificação do bem da empresa vencedora, os autos serão devolvidos ao 
Pregoeiro, para que este realize nova negociação com as demais empresas, obedecendo a ordem de 

classificação, por menor preço. 
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10.3 – Somente após tal procedimento, o Pregoeiro fará a adjudicação às empresas vencedoras. 
 

11 - IMPUGNAÇÃO AO ATO CONVOCATÓRIO 

 

11.1. As impugnações ao ato convocatório do pregão serão recebidas até 2 (dois) dias úteis antes da 

data fixada para o recebimento das propostas, exclusivamente por meio de formulário eletrônico. 

 

11.1.1. Caberá, ao Pregoeiro, decidir sobre a petição no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 
 

11.1.2. Deferida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização 

do certame. 
 

12 - RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

 

12.1. Caberá recurso nos casos previstos na Lei Federal n.º 10.520/02, devendo a licitante manifestar-

se motivadamente sua intenção de interpor recurso, através de formulário próprio do Sistema 

Eletrônico, explicitando sucintamente suas razões, após o término da sessão de lances de cada item. 

 
12.1.1. A intenção motivada de recorrer é aquela que identifica, objetivamente, os fatos e o direito que 

a licitante pretende que sejam revistos pelo Pregoeiro. 

 
12.2. A licitante que manifestar a intenção de recurso e o mesmo ter sido aceito pelo Pregoeiro, disporá 

do prazo de 03 (três) dias úteis para a apresentação das razões do recurso, por meio de formulário 

específico do sistema, que será disponibilizado a todos os participantes, ficando as demais desde logo 

intimados para apresentar as contra-razões em igual número de dias. 

12.3. A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará na decadência do direito de 

recurso e adjudicação do objeto pelo Pregoeiro à vencedora. 

 
12.4. O recurso contra a decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo. 

 

12.5. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 

 

12.6. Não serão conhecidos os recursos interpostos após os respectivos prazos legais, bem como os 

encaminhados por fax, correios ou entregues pessoalmente. 
 

12.7. Decairá do direito de impugnar, perante a Administração, os termos desta licitação, a licitante que, 

aceitando-os sem objeção, venha apontar, depois do julgamento, falhas ou irregularidades que a 
viciaram, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso. 

 

13 - ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 

13.1. A adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pelo Pregoeiro, sempre que não 

houver recurso. 

 
13.2. A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só poderá ser 

realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor pelo Pregoeiro, ou, quando houver 

recurso, pela própria autoridade competente. 

 

13.3. O contrato a ser assinado com a licitante vencedora perdurará da sua assinatura pelo período de 

06 (seis)meses. 
 

14 - RESPONSABILIDADES DA LICITANTE VENCEDORA 

 

a) entregar os produtos licitados conforme as especificações deste Edital e em consonância com a 
proposta de preços; 

 

b) arcar com todas as despesas com transporte, taxas, impostos ou quaisquer outros acréscimos legais, 
que correrão por conta exclusiva da Adjudicatária; 

 

15 - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

15.1. Em caso de atraso injustificado na entrega do objeto, sujeitar-se-á, a licitante vencedora, à 

multa de mora de 1% ao mês de juros sobre o valor da nota de empenho; 

 
15.1.1. A multa a que alude o item anterior não impede que a Administração anule a homologação e 
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aplique outras sanções previstas na Lei Federal n.º 14.133/21. 
 

15.2. Em casos de inexecução parcial ou total das obrigações fixadas neste Pregão, em relação ao objeto 

desta licitação, a Administração poderá, garantida a ampla defesa e o contraditório, aplicar as seguintes 
sanções: 

 

a) advertência, por escrito, no caso de pequenas irregularidades; 

b) multa de até 10%(dez por cento), calculada sobre o valor do empenho, no caso da licitante 
vencedora não cumprir rigorosamente as exigências ou deixar de receber a Nota de Empenho, salvo se 

decorrente de motivo de força maior definido em Lei, e reconhecido pela autoridade competente; 

 
c) suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de contratar com a Administração, pelo 

prazo de até 02 (dois) anos, quando da inexecução ocasionar prejuízos à Administração; 

 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação. 

 

15.2.1. Se a licitante deixar de entregar a documentação ou apresentá-la falsamente, ensejar o 
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar no processo 

licitatório, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará, pelo prazo de até 5 (cinco) 

anos, impedida de contratar com a Administração Pública, sem prejuízo das multas previstas neste 
Edital e das demais cominações legais. 

15.3. A sanção de advertência de que trata o item 15.2, letra “a”, poderá ser aplicada nos seguintes 

casos: 
 

I - descumprimento das determinações necessárias à regularização das faltas ou defeitos observados na 

entrega do objeto; 

 
II - outras ocorrências que possam acarretar transtornos no desenvolvimento dos serviços das 

Secretarias Municipais, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave. 

 
15.4. A penalidade de suspensão será cabível quando a licitante participar do certame e for verificada a 

existência de fatos que a impeçam de contratar com a administração pública. Caberá, ainda, a suspensão, 

quando a licitante, por descumprimento de cláusula editalícia, tenha causado transtornos no 

desenvolvimento dos serviços das Secretarias Municipais. 
 

16 - RESCISÃO 

 

16.1 - A inexecução total ou parcial do Contrato decorrente desta licitação ensejará sua rescisão 

administrativa, nas hipóteses na Lei nº 14.133/21 e posteriores alterações, com as conseqüências 

previstas no art. 80 da referida Lei, sem que caiba à empresa contratada direito a qualquer indenização. 
 

16.2 - A rescisão contratual poderá ser: 

 

16.2.1 - determinada por ato unilateral da Administração, nos casos enunciados na Lei 14.133/21; 
 

16.2.2 - amigável, mediante autorização da autoridade competente, reduzida a termo no processo 

licitatório, desde que demonstrada conveniência para a Administração. 
 

17 – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

FICHA AÇÃO DOTAÇÃO FONTE ELEMENTO 

268 
MANUTENÇÃO SECRETARIA 

DE ADMINISTRAÇÃO 
10.26.4.122.4501.1.051 1.500.0000.000000 339030 

 

FICHA AÇÃO DOTAÇÃO FONTE ELEMENTO 

292 
MANUTENÇÃO DAS 

ATIVIDADES DO -  FMS 
14.14.10.122.4501.2.108 1.500.1002.000000 339030 

 

FICHA AÇÃO DOTAÇÃO FONTE ELEMENTO 

371 
MANUTENÇÃO SEC. MUL.  
EDUCAÇÃO E CULTURA 

15.1.12.361.4501.2.131 1.500.1001.000000 319004 

 

FICHA AÇÃO DOTAÇÃO FONTE ELEMENTO 

31 
MANUTENÇÃO DO FUNDO 

MUNICIPAL FMAS 
5.16.8.122.4501.2.060 1.500.0000.000000 339030 



 

 
ESTADO DO TOCANTINS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRAQUÊ 
CNPJ Nº 25.063.942/0001-40 

 

 

  

 
Avenida César Batista Nepomuceno, nº 1330 – Centro, CEP 77.888-000 - Piraquê/TO. 

 

 

18 – PAGAMENTO E FORNECIMENTO 

 

18.1 - A aceitação e o recebimento das mercadorias, objetos desta Licitação obedecerão ao disposto no 

artigo 73, inciso II letras “a’’ e “b’’, da Lei Federal n° 14.133/21. 

18.2 – O recebimento será mediante fiscalização, por servidores das escolas, devendo ser observados: 

o perfeito estado das mercadorias, das embalagens e as especificações exigidas, podendo as mesmas 
serem rejeitadas. Caso alguma mercadoria seja rejeitada, a empresa deverá apresentar a mercadoria 

solicitada em dois dias, sob pena do valor da mesma ser estornada do montante empenhado. 

 
18.3 – As mercadorias deverão estar com, no mínimo, 70% do seu período de validade a vencer, 

e deverão conter em sua embalagem: peso, data de validade 

 

2.4 – A entrega das mercadorias adquiridas deverá ser realizada em 04 (quatro) oportunidades, 

conforme necessidade da Secretaria Municipal de Administração. Sendo que a Prefeitura Municipal 

avisará a empresa vencedora, no prazo mínimo de 05(cinco) dias para a data de entrega da remessa.. 

 

2.5 - O pagamento será efetuado a prazo, por meio de depósito eletrônico, em 04(quatro) parcelas iguais 

e consecutivas, sendo a 1ª na entrega e aceitação das mercadorias e as demais em 30, 60 e 90 dias, 

mediante emissão da nota de empenho e documentos fiscais. 
 

2.6 - Local de entrega/recebimento: 

 
a) Almoxarifado Central, localizado no Predio da Prfeitura; 

2.6.1 – Os documentos fiscais deverão ser entregues na Tesouraria da Prefeitura, após as mercadorias 

serem entregues, contendo na nota fiscal o número deste Pregão Eletrônico n° 016/2023. 

 
19 - DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

19.1. É facultado, ao Pregoeiro, auxiliado pela Equipe de Apoio, proceder, em qualquer fase da 
licitação, diligências destinadas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a 

inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originalmente da proposta. 

 
19.2. A critério da Administração, o objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou 

supressões, de acordo com a Lei Federal nº n.º 14.133/21. 

 

19.3. A apresentação da proposta de preços implica na aceitação plena e total das condições deste 
Pregão, sujeitando-se a licitante às sanções previstas na Lei Federal n.º 14.133/21. 

 

19.4. Quaisquer elementos, informações e esclarecimentos relativos a esta licitação serão prestados pelo 
Pregoeiro Oficial e membros da Equipe de Apoio, servidores do Município de Piraquê/TO. 

 

19.5. Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, que decidirá com base na legislação em vigor. 

 
19.6. A Administração, não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência da responsabilidade da 

Adjudicatária a terceiros, sejam estes fabricantes, técnicos ou quaisquer outros. 

 
19.7. Não havendo expediente na Prefeitura Municipal de Piraquê/TO na data marcada, a sessão 

realizar-se-á no primeiro dia útil subseqüente, na mesma hora e local. 

 
19.8. O Município de Piraquê/TO se reserva ao direito de anular ou revogar a presente licitação, no total 

ou em parte, sem que caiba indenização de qualquer espécie. 

 

19.9. Quaisquer elementos, informações e esclarecimentos relativos a esta licitação serão prestados pelo 

Pregoeiro Oficial e membros da Equipe de Apoio, servidores do Município de Piraquê/TO, através do 

email:  cpl.piraque@gmail.com ou pelo Fone 63 3479-1219. 

 

19.10. Integra este Edital: 
 

a) o ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

b) o ANEXO II, MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇO. 
 

Piraquê/TO, 19 de maio de 2023.  

mailto:licitacoes@caraa.rs.gov.br
mailto:licitacoes@caraa.rs.gov.br
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ANEXO I 

 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 

ITEM UNID QUAT DESCRIÇÃO MARCA 
VLR 

UNT 

VLR 

TOTAL 

1 UN 402,0000 

GÁS DE COZINHA, TIPO GLP, 

P13(BITIJÃO DE 13 KG), COM LACRE E 

COM RÓTULO DE INSTRUÇÕES. 

  135,00  54.270,00 

2 UN 23,0000 VASILHAME GÁS DE COZINHA P-13   200,00  4.600,00 

      58.870,00 
 

A aquisição dos materiais se faz necessária para anterder a Secretaria Municipal de Administração. 

A aceitação e o recebimento das mercadorias, objetos desta Licitação obedecerão ao disposto na Lei 

Federal n° 14.133/21. 

O recebimento será mediante fiscalização, por servidores das escolas, devendo ser observados: o 

perfeito estado das mercadorias, das embalagens e as especificações exigidas, podendo as mesmas 
serem rejeitadas. Caso alguma mercadoria seja rejeitada, a empresa, deverá apresentar a mercadoria 

solicitada em dois dias, sob pena do valor da mesma ser estornada do montante empenhado. 

 
As mercadorias deverão estar com, no mínimo, 70% do seu período de validade a vencer, e deverão 

conter em sua embalagem: peso, data de validade quando aplicáveis, no caso das carnes carimbo de 

inspeção sanitária e frigorífico de origem, e serem transportados com refrigeração. O fornecedor deverá 

apresentar a licença do veículo para transporte de carnes. Os ovos deverão estar inteiros e frescos, 

sendo que os quebrados e trincados não serão aceitos. A carne moída deve ser embalada a vácuo, 

em quantidade não inferior a 01 kg (gado). 

 

Local de entrega/recebimento: 

 

a) Predio da Prefeitura de Piraquê/TO; 
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ANEXO II 

 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇO SISTEMA DE REGISTRO DE 

PREÇOS PREGÃO ELETRÔNICO 016/2023 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 1213/2023 

 

 

O MUNICÍPIO DE PIRAQUÊ/TO, inscrito no CNPJ Nº 25.063.942/0001-40, com sede a 

Avenida César Batista, Nº 1330, CEP: 77.888-00 – PIRAQUÊ/TO, neste ato legalmente 

representado pelo senhor prefeito Silvino Oliveira de Sousa, brasileiro, casado, maior, capaz, 

portador do R.G nº048.674  SSP/TO, e inscrito no CPF/MF n.º 633.448.901-15, domiciliado na 

Avenida César Batista Nepomuceno, nº 705, CEP: 77.888-000, Centro, Piraquê – TO, e do outro 

lado a empresa........., CNPJ nº ..., Inscrição Estadual n° ...., com sede à ..., Conta nº .., Banco .., Ag.  , 

adjudicatária do fornecimento abaixo indicado no Processo licitatório nº 016/2023 – Processo administrativo nº 

016/2023, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ......., CPF nº .., CI nº , residente à ,

 doravante denominada PRESTADOR (A), têm entre si, justo e avençado a presente Ata 

que, quando publicada, terá efeito de compromisso, nos termos da Lei Federal nº 14.133 de 01 de abril de 2.021, e 

alterações posteriores e alterações posteriores, 123/2006, alterada pelas Leis Complementares 128/2007, 147/2012, 

Decreto 8.538/2014, observadas as condições estabelecidas no ato convocatório e as seguintes: 

 

OBJETO: CONSTITUI OBJETO DA PRESENTE LICITAÇÃO, A SELEÇÃO DE PROPOSTAS, VISANDO 

AO REGISTRO DE PREÇOS REGISTRO DE PREÇO PARA EVENTUAIS E FUTURA 

AQUISIÇÃO DE GÁS DE COZINHA (GLP) P13 PARA DEMANDA DE TODAS AS 

ATIVIDADES DESTA MUNICIPALIDADE PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRAQUÊ 

– TO E DEMAIS ÓRGÃOS, PARCELADAMENTE NO DECORRER DE 12 (DOZE) 

MESES, CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONTIDAS NO TERMO DE REFERÊNCIA ANEXO. 

 

PRAZO DE VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS – O prazo de vigência da presente Ata 

será de 12 (doze) meses. 

CONTRATAÇÃO E CONDIÇÕES ESPECÍFICAS – A SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO não se obriga a 

firmar contratações que poderão advir desta Ata, ressalvada à PRESTADORA a preferência em igualdade de 

condições, na hipótese de A SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO utilizar-se de outros meios para contratação. 

A contratação decorrente desta Ata será formalizada pela emissão de Nota de Empenho de Despesa, a qual deverá ser 

retirada pela PRESTADORA no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis a contar da data de realização do evento. Ao 

CONTRATADO É vedada a subcontratação do objeto licitado, conforme Termo de Referência. 

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO - O pagamento será efetuado em até o 30 (trinta) dias a contar do recebimento 

da nota fiscal devidamente atestada por servidor competente designado pela SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO. 

O recibo comprovante da entrega deverá ser encaminhado ao seu Setor Financeiro, para emissão de empenho 

acompanhada da documentação necessária para que seja efetuado o pagamento. O recibo comprovante da execução 

do serviço deverá ser encaminhado ao Setor Financeiro da SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, para emissão 

de empenho acompanhada dos seguintes documentos atualizados: I - Prova de regularidade relativa à Seguridade 

Social – INSS (Certidão Negativa de Débito - CND), na forma exigida pela Constituição Federal em seu art. 195, 

§3º; II - Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS (Certificado de Regularidade do FGTS - CRF); III – Prova de 

Regularidade referente a Tributos Federais e Dívida Ativa da União expedida pela Procuradoria da Geral da 

Fazenda Nacional/Secretaria da Receita Federal do Brasil; IV -Prova de regularidade para com a Fazenda do 

Estado ou Distrito Federal; V – Certidão Negativa de débitos de Tributos e Contribuições Municipais expedida 

pela sede do domicílio da empresa contratada; VI - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 

Trabalho, mediante a apresentação da CNDT- Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; VII - comprovação 

do pagamento dos encargos sociais dos trabalhadores contratados. Os pagamentos serão efetuados mediante 

comprovação, por parte da contratada, do cumprimento de todas as obrigações trabalhistas e previdenciárias dos seus 

empregados que participam do objeto contratado, referente ao mês anterior (exceto o primeiro pagamento da 

execução do contrato). A fatura que for apresentada com erro será devolvida à PRESTADORA para 

retificação e reapresentação, acrescentando-se, no prazo fixado acima, os dias que se passarem entre a data da 

devolução e a da reapresentação. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 

concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de atualização financeira devida pela 

CONTRATANTE, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento da parcela, terá a aplicação 

da seguinte fórmula: EM = I x N x VP; Onde: EM = Encargos moratórios; N = Número de dias entre a data prevista 

para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = Valor da parcela a ser paga. I 

= Índice de atualização financeira = 0,0001644, assim apurado: I = (TX/100) I = (6/100) I = 0,0001644365 365 TX 

= Percentual da taxa anual = 6%. A atualização financeira prevista nesta Cláusula será incluída na fatura/nota fiscal 
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seguinte ao da ocorrência. Constituem, também, encargos da CONTRATANTE, os decorrentes de multas e 

correções incidentes sobre recolhimentos de encargos fiscais e previdenciários em atraso, até o primeiro dia útil do 

pagamento da fatura do fornecimento, em razão de atrasos na quitação da fatura, pelo CONTRATANTE, referente à 

medição do fornecimento realizados, tão somente relacionados ao fornecimento relacionados à planilha de medição 

destes. 

ALTERAÇÃO DA ATA - Esta Ata poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições contidas na legislação 

pertinente. 

REVISÃO DE PREÇOS - O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução 

daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos materiais, cabendo o SECRETARIA DE 

ADMINISTRAÇÃO promover a necessária negociação junto à PRESTADORA. Quando o preço inicialmente 

registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço praticado no mercado a SECRETARIA DE 

ADMINISTRAÇÃO deverá: convocar a PRESTADORA visando à negociação para redução de preços e sua 

adequação ao praticado no mercado; frustrada a negociação, a PRESTADORA será liberada do compromisso 

assumido; e convocar os demais PRESTADORES visando igual oportunidade de negociação. Quando o preço de 

mercado tornar-se superior aos preços registrados e a PRESTADORA, mediante requerimento devidamente 

comprovado, não puder cumprir o compromisso, o SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO poderá liberar a 

PRESTADORA do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando a veracidade dos motivos e 

comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido da prestação dos materiais; e convocar as 

demais PRESTADORES visando igual oportunidade de negociação. Não havendo êxito nas negociações, o 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO poderá proceder ao cancelamento do registro do prestador, quando for 

o caso, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

OBRIGAÇÕES DA PRESTADORA – Além dos encargos de ordem legal e dos demais assumidos em 

outras condições desta Ata, obriga-se ainda, a PRESTADORA: 1) Executar os serviços conforme especificações 

elencadas neste edital; 1.1) Reparar, corrigir, remover ou substituir às suas expensas, no total ou parte, os serviços 

efetuados em que verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados, 

a critério da Administração; 2) Executar os serviços objeto desta ATA ora pactuado, rigorosamente de acordo com as 

especificações e quantitativos especificados na sua proposta; 3) Caso haja interrupção ou atraso na execução do 

serviço, a CONTRATADA entregará justificativa escrita no dia do recebimento da ordem de serviço. A 

justificativa será analisada pela CONTRATANTE que tomará as providências necessárias para adequação dos 

serviços prestados; O prestador será fiscalizado somente por pessoa credenciada pela CONTRATANTE, que 

procederá a conferência com base nas especificações do edital. Todas as despesas relativas à prestação do serviço, 

correrão às custas exclusivamente da PRESTADORA; 4) Indicar na nota fiscal/fatura a descrição dos serviços; 5) 

Responder pelos danos causados diretamente à SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO ou aterceiros, decorrentes 

de sua culpa ou dolo, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento 

exercidos pelo SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO; 6) Responder por todas as despesas decorrentes de tributos 

de qualquer natureza, que incidam ou venham a incidir sobre a Ata, bem como as necessárias para a completa 

execução da mesma, exceto a publicação do seu extrato que será providenciada pela Prefeitura Municipal de Piraquê/TO 

da SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO ; 7) Responder por todos os encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais resultantes da prestação do serviço objeto desta Ata; 8) Manter, durante toda a vigência da Ata, 

em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação; 9)Executar a prestação do serviço objeto desta ATA, em conformidade com as especificações descritas no 

Anexo I do Edital e na sua Proposta Financeira apresentada. 

OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE - a: 1) Exercer o acompanhamento e a fiscalização do serviço objeto 

desta ata, de modo a garantir o fiel cumprimento da mesma, do instrumento convocatório da licitação e da 

proposta; 

2)      Efetuar o pagamento devido no prazo e nas condições estabelecidas no Edital, abatidas as multas, se houver; 

3) Providenciar a publicação resumida da Ata e seus aditamentos, por extrato, no site do Diário Oficial do Município, 

https://www.santaterezinha.to.gov.br/diariooficial e demais meios da imprensa oficial se necessário; 4) 

Manter arquivado junto ao processo administrativo ao qual estará toda a documentação a ele referente. 

GERENCIAMENTO DA ATA – o gerenciamento compreende o acompanhamento e a fiscalização da 

execução da Ata e será exercido pela SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO. 

CANCELAMENTO DE REGISTRO – A PRESTADORA terá seu registro cancelado pela 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO , assegurados o contraditório e a ampla defesa, nos seguintes casos: 

a) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; b) não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento 

equivalente, no prazo máximo de 03 dias úteis, contados da comunicação efetivada pela SECRETARIA DE 

ADMINISTRAÇÃO, sem justificativa aceitável; c) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este 

se tornar superior àquele praticado no mercado; e d) tiver presentes razões de interesse público. A PRESTADORA 

poderá requisitar, por escrito, o cancelamento do seu registro de preço na ocorrência de fato superveniente que 

venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso fortuito ou de força maior devidamente 

comprovado. 

PENALIDADES ADMINISTRATIVAS – Aquele que, convocado dentro do prazo de validade de sua 
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proposta, não assinar a ata de registro de preços, deixar de entregar documentação exigida no edital,  apresentar 

documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar 

na execução da ATA, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o 

direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 

cinco anos, sem prejuízo das multas previstas nesta ata e das demais cominações legais; Pelo atraso, erro de execução, 

execução imperfeita, inexecução total ou parcial da ATA e o descumprimento de qualquer condição prevista neste 

Edital, a SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO poderá, garantida a prévia defesa, aplicar, conforme o caso, às 

seguintes penalidades: 
I – Advertência; 

II – Multa na forma estabelecida no do edital; 

III – Suspensão temporária de participar de processo licitatório e impedimento de contratar com a 

Administração Pública, por um prazo não superior a 05 (cinco) anos; 

IV – Declaração de inidoneidade para licitar e/ou contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria Autoridade que aplicou 

a penalidade. As penalidades previstas nos incisos I, III e IV poderão ser aplicadas juntamente com a prevista no inciso 

II, facultada a defesa prévia da CONTRATADA, com regular processo administrativo, no prazo de cinco dias úteis, a 

contar da notificação. 

Será aplicada multa, sem prejuízo de indenizar a SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO em perdas e danos, 

por I – Atraso na execução: 0,2% (dois décimos por cento), por dia de atraso, sobre o valor global da proposta; II – 

Descumprimento de qualquer outra condição ajustada: 2% (dois por cento) sobre o valor global da proposta; III – Recusa 

injustificada em assinar a Ata de Registro de Preços, aceitar e/ou retirar a Nota de Empenho, dentro do prazo 

estabelecido: 10% (dez por cento) do valor global da proposta. No caso de não recolhimento do valor da multa dentro 

de 05 (cinco) dias úteis a contar da data da intimação para o pagamento, a importância será descontada 

automaticamente, ou ajuizada a dívida; Os atos administrativos de aplicação das sanções serão publicados 

resumidamente no site do Diário Oficial do Município,  https://www.piraque.to.gov.br/diariooficial e demais 

meios da imprensa oficial se necessário; exceto quando se tratar de advertência e ou multa. 

FORO - O Foro da Comarca de Wanderlândia/TO, Estado do Tocantins é o competente para dirimir 

eventuais questões resultantes desta Ata ou de sua interpretação, com renúncia a qualquer outro por mais privilegiado 

que seja. DISPOSIÇÕES FINAIS – A SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO cabe o direito de revogar esta Ata por 

interesse público, observando-se o disposto na Lei nº 14.133/2021 e nesta Ata. Se qualquer das partes relevar alguma 

eventual falta relacionada com a execução desta Ata, tal fato não significa liberação ou desoneração a quaisquer delas, 

para o cometimento de outras. Integra esta Ata, o  Processo licitatório nº 016/2023 - Edital de Pregão Eletrônico nº 

016/2023 e a proposta da PRESTADORA para todos os fins de direito, independente de transcrição e lhe são anexos. 

Compete a SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO dirimir divergência, de qualquer 
natureza, entre os documentos integrantes desta Ata. 

E por estarem de perfeito acordo, firmam a presente Ata em 04 (quatro) vias, a qual lida e achada conforme, é 

assinada pelas partes na presença das testemunhas abaixo. 

 

Piraquê/TO, TO de de 2023. 

.................................................................................  

Secretária Municipal de .......... 

CONTRATANTE 

 
..........................................................................................  

REPRESENTANTE LEGAL 

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

 

1) ................................................................................ CPF .................................................... 

 

2) ................................................................................ CPF .................................................... 
 

 
 
 
 

ANEXO III 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 
 

https://www.piraque.to.gov.br/diariooficial
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DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

 
(Identificação completa do representante da licitante), como representante devidamente constituído de (Identificação completa 
da licitante) doravante denominado (Licitante) para fins de participação no certame licitatório acima identificado, declaro, sob as 
penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 
 
1. a proposta apresentada para participar desta licitação foi elaborada de maneira independente por mim e o conteúdo da 

proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante 

potencial ou de fato desta licitação, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

2. a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar desta licitação não foi informada, discutida ou recebida de 

qualquer outro participante potencial ou de fato desta licitação, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

3. que não tentei, por qualquer meio ou por qualquer pessoa,  influir na decisão de qualquer outro participante potencial ou de 

fato desta licitação quanto a participar ou não dela; 

4. que o conteúdo da proposta apresentada para participar desta licitação não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 

comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato desta licitação antes da adjudicação do objeto; 

5. que o conteúdo da proposta apresentada para participar desta licitação não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 

informado, discutido ou recebido de qualquer integrante do órgão licitante antes da abertura oficial das propostas; e 

6. que estou plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detenho plenos poderes e informações para 

firmá-la. 

 
local, data 
 
Razão Social 
CNPJ 
(nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa). 
 
 
 



 

 
ESTADO DO TOCANTINS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRAQUÊ 
CNPJ Nº 25.063.942/0001-40 

 

 

  

 
Avenida César Batista Nepomuceno, nº 1330 – Centro, CEP 77.888-000 - Piraquê/TO. 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 016/2023-SRP 
 

ANEXO IV 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO (LEI COMPLEMENTAR N.º 123/06) 
 

 
DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO (LEI COMPLEMENTAR nº 123/06) 

(Exclusiva para Microempresas e Empresas de Pequeno Porte) 
 

 
(Identificação completa do representante da licitante), como representante devidamente constituído de (Identificação completa 
da licitante) doravante denominado (Licitante) para os efeitos do tratamento diferenciado da Lei Complementar nº 123/06 e para fins 
de participação no certame licitatório acima identificado, declaramos: 
 
(   ) que estamos enquadrados, na data designada para o início da sessão pública da licitação, na condição de microempresa 
e que não estamos incursos nas vedações a que se reporta o §4º do art. 3º da Lei complementar nº 123/06. 
 
Ou 
 
(   ) que estamos enquadrados, na data designada para o início da sessão pública da licitação, na condição de empresa 
de pequeno porte e que não estamos incursos nas vedações a que se reporta o §4º do art. 3º da Lei complementar nº 
123/06. 
 
local, data 
 
Razão Social 
CNPJ 
(nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa). 
 
 

  



 

 
ESTADO DO TOCANTINS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRAQUÊ 
CNPJ Nº 25.063.942/0001-40 

 

 

  

 
Avenida César Batista Nepomuceno, nº 1330 – Centro, CEP 77.888-000 - Piraquê/TO. 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº  016/2023-SRP 
 

ANEXO V 
 

MODELO DE PROCURAÇÃO PARA PRÁTICA DE ATOS CONCERNENTES AO CERTAME 
 

 
Através do presente instrumento, nomeamos e constituímos o(a) Senhor(a) ....................................................., (nacionalidade, 
estado civil, profissão), portador do Registro de Identidade nº .............., expedido pela .........., devidamente  inscrito  no  Cadastro  
de  Pessoas  Físicas  do  Ministério  da  Fazenda,  sob  o  nº  .....,  residente  à  ..................................................., nº ........ como 
nosso mandatário, a quem outorgamos amplos poderes para praticar todos os atos relativos ao procedimento licitatório indicado 
acima, conferindo-lhe poderes para: 
 
(apresentar proposta de preços, interpor recursos e desistir deles, contra-arrazoar, assinar contratos, negociar preços e demais 
condições, confessar, firmar compromissos ou acordos, receber e dar quitação e praticar todos os demais atos pertinentes ao 
certame etc). 
 
 
Local, Data 
 
Razão Social 
CNPJ 
(nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa). 
 

  



 

 
ESTADO DO TOCANTINS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRAQUÊ 
CNPJ Nº 25.063.942/0001-40 

 

 

  

 
Avenida César Batista Nepomuceno, nº 1330 – Centro, CEP 77.888-000 - Piraquê/TO. 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº.  016/2023-SRP 
 

ANEXO VI 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO E ATENDIMENTO ÀS EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 
 
 

DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO E ATENDIMENTO ÀS EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 
 

 
(Identificação completa do representante da licitante), como representante devidamente constituído de (Identificação completa 
da licitante) doravante denominado (Licitante),  em cumprimento do art. 49 da Lei Federal nº 8.666/93 e em face do quanto 
disposto no art. 96 e no art. 87, inciso IV do mesmo diploma, declaramos: 
 
(    ) o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação. 
ou 
(exclusivamente para microempresas e empresas de pequeno porte beneficiárias da Lei Complementar nº 123/06] 
 
(      ) o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação, ressalvada, na forma do §1º do art. 43 da Lei complementar 
nº 123/06, a existência de restrição fiscal. 
 
 
 
Local, Data 
 
Razão Social 
CNPJ 
(nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa).  



 

 
ESTADO DO TOCANTINS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRAQUÊ 
CNPJ Nº 25.063.942/0001-40 

 

 

  

 
Avenida César Batista Nepomuceno, nº 1330 – Centro, CEP 77.888-000 - Piraquê/TO. 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº  016/2023-SRP 
 

ANEXO VII 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE MENOR 
 
 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE MENOR 
 
 
(Identificação completa do representante da licitante), como representante devidamente constituído de (Identificação completa 
da licitante) doravante denominado (Licitante),  declaramos, sob as penas da lei, em atendimento ao quanto previsto no 
inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, para os fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei Federal nº 8.666/93, que 
não empregamos menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, 
 
(   ) nem menor de 16 anos. 
(   ) nem menor de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos. 
 
 
Local, Data 
 
Razão Social 
CNPJ 
(nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa). 


